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5.2 – Celebração de protocolos entre os municípios e as 
estruturas regionais e locais com responsabilidades no do-
mínio do emprego, da formação profissional, da educação 
e do ensino superior e os parceiros sociais com relevân-
cia nessas áreas, garantindo a consagração das parcerias 
necessárias à implementação do PNI - GJ e da necessária 
articulação e partilha de informação, meios, recursos e boas 
práticas, incluindo no domínio do incentivo à mobilidade 
geográfica para regiões com carência de determinados 
perfis profissionais ou com perspetivas propiciadoras da 
criação do próprio emprego.

5.3 – Estabelecimento de compromissos de âmbito local 
entre os estabelecimentos de educação, ensino e forma-
ção profissional, na perspetiva da constituição de redes 
de ofertas complementares e sequenciais, em articulação 
com os CQEP.

5.4 – Celebração de protocolos entre as autoridades e 
estruturas (de âmbito nacional, regional e local) com res-
ponsabilidades relativamente a jovens, designadamente nos 
domínios da educação e ensino, da formação profissional, 
do emprego, da proteção de jovens em risco e da promoção 
de iniciativas na área da juventude e desporto.

5.5 – Criação de uma rede de estruturas de mediação, 
sinalização e encaminhamento de jovens para respostas 
no âmbito do PNI-GJ, concedendo particular atenção a 
jovens NEET pertencentes aos grupos sociais mais des-
favorecidos.

5.6 – Incentivar o recurso à rede EURES – Estágios e 
Colocação, visando fomentar a mobilidade dos(das) jovens 
no espaço europeu.

5.7 – Dinamização dos projetos «Your First EURES 
Job (YFEJ) – O teu 1.º emprego EURES» e «The Job of 
My Life», tendo em vista promover a mobilidade dos(das) 
jovens no mercado de trabalho europeu.

5.8 – Dinamização de iniciativa de Mobilidade Europeia 
de Jovens Desfavorecidos, de modo a permitir aos(às) 
jovens NEET mais desfavorecidos a vivência numa reali-
dade social e cultural diferenciada que seja potenciadora 
de uma melhor inclusão em Portugal.

6 - Coordenação e Acompanhamento
A Coordenação Nacional compete ao Serviço Público 

de Emprego (IEFP, I.P.).
Para a concretização deste eixo são definidas as se-

guintes medidas:
6.1 – Designação, pelo Ministro da Solidariedade, Em-

prego e Segurança Social, de um Coordenador do PNI-GJ 
no âmbito do Conselho Diretivo do IEFP, I.P., cuja ativi-
dade não é remunerada.

6.2 – Designação de um Diretor Executivo, nomeado 
pelo Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança So-
cial, o qual deverá assegurar o desenvolvimento das ações 
para o cumprimento das iniciativas previstas no âmbito da 
Garantia Jovem, nomeadamente promover a informação 
global e articulada entre as áreas intervenientes e as situa-
ções de acompanhamento e monitorização, equiparado 
para efeitos remuneratórios a vogal do conselho diretivo 
do IEFP, I.P.

6.3 - Estabelecer que o apoio logístico, administrativo 
e financeiro das ações gerais do PNI-GJ e da atividade 
do diretor executivo e da Comissão de Coordenação e 
Acompanhamento do PNI-GJ é assegurado pelo IEFP, 
I.P., designadamente a afetação de trabalhadores deste 
Instituto até ao limite de quatro, sem qualquer aumento 
de encargos.

6.4 – Constituição de uma Comissão de Coordenação e 
Acompanhamento do PNI-GJ, presidida pelo Ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, e integrando 
o Secretário de Estado da Administração Pública, o Secre-
tário de Estado dos Assuntos Europeus, o Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, o Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Regional, o Secretário de Estado da 
Administração Local, o Secretário de Estado Adjunto e da 
Economia, o Secretário de Estado da Agricultura, o Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, o Secretário de Estado 
do Ensino Básico e Secundário, o Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social, o Secretário de 
Estado do Emprego, os representantes das Confederações 
Patronais e das Confederações Sindicais com assento na 
Comissão Permanente do Conselho Económico e Social, da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., da ANMP, 
da ANAFRE, do CRUP, do CCISP, do CNJ, da União das 
Misericórdias Portuguesas, da União das Mutualidades 
Portuguesas, da CNIS e do ACIDI, I.P.

6.5 – Sempre que se revele necessário, o Presidente 
da Comissão pode solicitar a presença e participação de 
outras entidades, públicas ou privadas, bem como de es-
pecialistas em matéria relevante para o desenvolvimento 
e monitorização do PNI-GJ.

6.6 – A Comissão é responsável pela coordenação, 
acompanhamento e avaliação da aplicação do PNI-GJ, 
bem como pela proposta de ações e recomendações que 
contribuam para promover a eficiência e eficácia do Plano 
e dos objetivos visados.

6.7 – A Comissão é responsável pela apresentação ao 
Governo de um relatório anual de avaliação do desenho, 
dos recursos afetos, da eficiência e da eficácia das medidas 
constantes do Plano.

6.8 – A Comissão de Coordenação e Acompanhamento 
deve ainda garantir a discussão, o acompanhamento e a 
incorporação de orientações ou propostas subsequentes e 
relativas à aplicação da Recomendação de Uma Garantia 
Jovem, que sejam emanadas pela Comissão Europeia. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 378/2013
de 31 de dezembro

No âmbito do eixo prioritário n.º 3 do Programa 
Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR), a Portaria 
n.º 719 -A/2008, de 31 de julho, aprovou o Regulamento 
do Regime de Apoio aos Investimentos em Portos de 
Pesca, Locais de Desembarque e de Abrigo, posterior-
mente alterado pelas Portarias n.ºs 28/2010, de 12 de ja-
neiro, 106/2010, de 19 de fevereiro, e 316/2013, de 22 de 
outubro.

De forma diferente ao que sucede noutros regimes de 
apoio no âmbito do PROMAR, o citado regulamento es-
tabelece que as organizações de produtores da pesca e as 
associações de armadores e pescadores, sem fins lucrati-
vos, estão obrigadas a demonstrar, enquanto condição de 
acesso, que vão financiar o investimento, em pelo menos 
20%, com recurso a capitais próprios.

Esta disposição tem vindo a constituir um obstáculo 
à apresentação de projetos de investimento em portos de 
pesca, locais de desembarque e de abrigo, dificultando 
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o cumprimento dos objetivos subjacentes à medida em 
questão.

Diante dessa circunstância, justifica -se rever a condi-
ção de acesso imposta às organizações de produtores da 
pesca e às associações de armadores e pescadores, sem 
fins lucrativos, no âmbito do Regulamento do Regime de 
Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, Locais de 
Desembarque e de Abrigo.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos -Lei n.ºs 128/2009, de 28 de maio, 
e 37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências de-
legadas pela Ministra da Agricultura e do Mar, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio aos Investimentos 

em Portos de Pesca, Locais de Desembarque e de Abrigo

O artigo 3.º do Regulamento do Regime de Apoio aos In-
vestimentos em Portos de Pesca, Locais de Desembarque e 
de Abrigo, aprovado pela Portaria n.º 719 -A/2008, de 31 de 
julho, posteriormente alterado pelas Portarias n.ºs 28/2010, 

de 12 de janeiro, 106/2010, de 19 de fevereiro, e 316/2013, 
de 22 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

[…]:
a) […];
b) Os promotores a que se refere a alínea b) do arti-

go 2º demonstrar a existência de meios financeiros que 
assegurem a respetiva comparticipação;

c) […].»
Artigo 2.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — As alterações introduzidas pelo presente diploma 
aplicam -se às candidaturas já apresentadas e ainda não 
decididas.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 27 de dezembro de 2013. 
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